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RESUMO
A digitalização da sociedade transformou a comunicação política, 
tornando as mídias sociais essenciais no processo eleitoral. O modelo 
tradicional de campanhas, baseado em discursos de massa e entrevistas 
mediadas, perdeu espaço para estratégias digitais que conectam 
diretamente candidatos e eleitores. Nesse contexto, este estudo analisa 
o impacto das mídias sociais nas eleições brasileiras, discutindo 
como essa nova dinâmica afeta a democracia e a relação entre 
representantes e representados. Para isso, adotou-se uma abordagem 
qualitativa com revisão teórico-bibliográfi ca, considerando o direito 
e as ciências políticas, além da análise de estudos sobre campanhas 
digitais, segmentação do público e o papel das redes na disseminação 
de informações políticas. Os resultados demonstram que as mídias 
sociais ampliam o alcance das campanhas eleitorais e reduzem os 
custos de participação política, porém também favorecem a criação de 
bolhas de fi ltro e a propagação de desinformação. Ao mesmo tempo 
em que fortalecem a interação entre eleitores e políticos, podem 
comprometer a qualidade do debate público. Dessa forma, observa-se 
que o impacto das mídias sociais no processo eleitoral não é, por si 
só, negativo, mas seu uso inadequado pode fragilizar a democracia, 
exigindo regulamentação e monitoramento para equilibrar liberdade 
de expressão e integridade eleitoral. Conclui-se, portanto, que as 
mídias sociais revolucionaram a política e exigem novas estratégias de 
regulação, pois o desafi o não está na digitalização da democracia, mas 
em garantir que seu uso esteja alinhado com princípios democráticos 
e de participação responsável.
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1 INTRODUÇÃO
A democracia brasileira, restaurada com a Constituição de 1988, 

enfrenta o desafio de adaptar o processo eleitoral às novas formas de fa-
zer política. As mídias sociais deixaram de ser apenas canais informais 
de comunicação e se tornaram plataformas estratégicas para campa-
nhas eleitorais, influenciando decisivamente os resultados das eleições. 

A sociedade transformou sua forma de comunicação e interação. 
Se antes o diálogo predominava na forma falada, hoje ele é majorita-
riamente escrito e visual. Mensagens curtas e imagens impactantes se 
espalham rapidamente na internet, atingindo um público ilimitado. 
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Diante disso, este estudo 
analisa o impacto das mídias so-
ciais no processo eleitoral brasi-
leiro. Metodologicamente, adota 
uma abordagem qualitativa com 
revisão teórico-bibliográfica, 
considerando o direito e as ciên-
cias políticas, além da análise de 
estudos sobre campanhas digi-
tais, segmentação do público e o 
papel das redes na disseminação 
de informações políticas. Trata-
-se de uma pesquisa exploratória 
e descritiva, de natureza pura.

2 ESTRUTURA 
COMUNICACIONAL 
NAS MÍDIAS SOCIAIS

A revolução tecnológi-
ca impulsionada pelo Big Data 
transformou profundamente a 
comunicação. Aplicativos como 
WhatsApp e Telegram, além 
de redes sociais como X (antigo 
Twitter), Facebook e Instagram, 
ampliaram o espaço de debate, 
rompendo fronteiras internas e 
externas, especialmente no âmbi-
to político. 

Compreender como essa 
comunicação se estrutura é es-
sencial para analisar seus impac-
tos, diretos e indiretos, preten-
didos ou não. As mídias sociais 
reduziram os custos de informa-
ção e participação política, per-
mitindo um debate mais amplo, 
antes mediado pelo mainstream. 
No entanto, os algoritmos des-
sas plataformas, ao priorizarem 
o maior alcance, tendem ao espe-
táculo e à formação de bolhas de 
filtro, dificultando a diversidade 
de ideias e promovendo a repeti-

ção estratégica de conteúdos si-
milares (Bachini; Oliveira; Cará, 
2023). 

Além disso, essa nova di-
nâmica ocorre em um cenário 
de “esvaziamento dos partidos, 
mudanças nas lealdades políticas 
dos cidadãos e transformações 
nos hábitos midiáticos” (Ituassu 
et al., 2023). A “velha política” 
perde sentido diante de uma de-
mocracia digital, em que o elei-
torado tem acesso direto e qua-
se irrestrito aos representantes, 
fortalecendo a accountability hori-
zontal e diluindo barreiras entre 
cidadãos e políticos (O’Donnel, 
1998). 

A comunicação política nas 
redes sociais é segmentada, pois 
alcançar um grande número de 
eleitores exige atender a diversas 
demandas sociais. Ituassu et al. 
(2023) apontam que a segmenta-
ção caracteriza campanhas hiper-
midiáticas, nas quais mensagens 
são direcionadas a grupos especí-
ficos, com conteúdos ajustados ao 
público-alvo. 

Assim, as campanhas elei-
torais utilizam estratégias de 
publicidade e propaganda digital 
para se conectar tanto com sua 
base quanto com eleitores indeci-
sos, essenciais em um cenário de 
forte polarização. É fundamental 
avaliar os impactos desse mode-
lo no processo eleitoral – desde 
a escolha dos candidatos até o 
exercício do mandato – e na de-
mocracia como um todo.

3 EFEITOS DA 
COMUNICAÇÃO 
DIGITAL NA POLÍTICA 
E NA DEMOCRACIA

A ampliação do espaço de 
comunicação política fortalece a 
democracia ao permitir a intera-
ção direta entre representantes e 
representados, reduzindo o défi-
cit de accountability característi-
co da democracia representativa 
brasileira e promovendo maior 
senso de pertencimento do povo 
à esfera pública (Bachini; Olivei-
ra; Cará, 2023). 

Historicamente, a demo-
cracia no Brasil foi moldada pela 
participação popular em movi-
mentos sociais organizados por 
meio da comunicação analógica. 
Além disso, as elites políticas e 
econômicas sempre mantiveram 
o controle social por meio do 
domínio da informação (Aguiar, 
2023). 

Por outro lado, a segmen-
tação do público nas redes so-
ciais, projetada para maximizar a 
adesão às ideias propagadas, pode 
comprometer a coesão democrá-
tica. Esse fenômeno leva à “nova 
atomização não pública em mi-
nipúblicos específicos” (Ituassu 
et al., 2023, p. 20) e à construção 
de uma voz coletiva difusa, sem 
autoria definida, sustentada por 
trocas espontâneas de mensa-
gens na internet (Bachini; Olivei-
ra; Cará, 2023, p. 183). 

Um estudo do DataSena-
do de 2019, com 2,4 mil entre-
vistados, apontou que 45% dos 
eleitores decidiram seu voto com 
base em informações obtidas em 
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redes sociais, e 79% utilizam o 
WhatsApp como principal fonte 
de informação (Baptista, 2019). 
Nesse cenário, campanhas políti-
cas exploram o engajamento em 
rede para impulsionar candidatu-
ras ou desestabilizar adversários, 
muitas vezes construindo nar-
rativas populistas e antiestablish-
ment sem compromisso com a ve-
racidade dos fatos, viabilizando a 
disseminação de fake news (Dou-
rado, 2024). 

Dessa forma, as mídias 
sociais exercem um duplo efeito 
sobre a política e a democracia. 
Se, por um lado, ampliam a par-
ticipação popular e o monitora-
mento dos representantes, por 
outro, favorecem a difusão de dis-
cursos populistas e a construção 
de inimigos comuns baseados em 
desinformação. Esse fenômeno 
exige acompanhamento rigoroso 
para proteger a democracia no 
contexto digital contemporâneo.

4 CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

A sociedade se digitalizou, 
e o direito deve acompanhar essa 
transformação para proteger a 
democracia. Hoje, é impensável 
uma campanha eleitoral sem o 
uso das mídias sociais como prin-
cipal canal de comunicação com 
o eleitorado. Além disso, os elei-
tores, sempre conectados, inten-
sificam o engajamento político 
de seus representantes, tanto de 
forma positiva quanto negativa. 

O impacto das mídias so-
ciais no processo eleitoral brasi-
leiro é inegável. O modelo tradi-

cional de campanhas baseadas em 
discursos de massa e entrevistas 
roteirizadas por âncoras jornalís-
ticos já não se ajusta à dinâmica 
digital da política. No entanto, a 
fragilização da democracia não 
decorre das mídias sociais em si, 
mas de seu uso indevido. 

Diante disso, a comuni-
cação direta entre eleitores e 
representantes é um fenômeno 
crescente e consolidado. O desa-
fio, portanto, não é impedir essa 
interação, mas garantir que o uso 
das mídias sociais por candidatos 
e eleitores esteja alinhado com o 
regime democrático e a proteção 
de direitos e garantias fundamen-
tais.
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